PARECER N.°   1674  , DE 2006

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI N( 354, DE 2006

De autoria do Senhor Governador, o projeto em epígrafe autoriza a Fazenda do Estado a transmitir, por cessão gratuita, à Universidade Federal de São Paulo – UNIFESP, os direitos possessórios que detém sobre o terreno que abrigou a antiga sede da “Hospedaria dos Imigrantes”, em Santos.

Nos termos do item 3, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a proposição esteve em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

 Em seguida, de acordo com o disposto no § 1( do artigo 31 do regimento supracitado, o projeto foi enviado a esta Comissão de Constituição e Justiça, a fim de ser analisado quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico.

Ao fazê-lo, verificamos que a matéria tratada na propositura é de natureza legislativa estando de acordo com o artigo 146, inciso IV, do Regimento Interno.

Acrescentamos ainda que esta propositura segue o estabelecido no artigo 19, inciso IV, da Constituição Estadual, o qual passamos a transcrever: 

“Artigo 19 - Compete à Assembléia Legislativa, com a sanção do Governador, dispor sobre todas as matérias de competência do Estado, ressalvadas as especificadas no art. 20, e especialmente sobre:

I- ............................

..................................

IV-  autorização para a alienação de bens imóveis do Estado ou a cessão de direitos reais a ele relativos, bem como o recebimento, pelo Estado, de doações com encargo, não se considerando como tal a simples destinação específica do bem;

.................................”

É importante ressaltar, que a Constituição atribui exclusivamente ao Poder Executivo a iniciativa para dispor sobre matéria referente à gestão do patrimônio imobiliário. Devemos para melhor elucidar a matéria, transcrever a definição do Prof. Hely Lopes Meirelles sobre cessão de uso:

  “ (...) é a transferência  gratuita da pose de um bem público de uma entidade ou órgão para outro, a fim de que o cessionário o utilize nas condições estabelecidas no respectivo termo, por tempo certo ou indeterminado.” A cessão pretendida pelo Senhor Governador é um ato de colaboração entre repartições públicas, na qual aquela que tem bens ociosos cede o uso a outro que dele necessita.”(Direito Administrativo Brasileiro – 30ª edição pág.509)

Constatamos, também, que a cessão é um ato de colaboração entre as repartições públicas em que aquela que tem bens que não são utilizados os cede para a outra. 

Não podemos deixar de transcrever, ainda, ponderação de Caio Tácito, que entende que “esta cessão se inclui entre as modalidades de utilização de bens públicos não aplicados ao serviço direto do cedente e não se confunde com nenhuma das formas de alienação.”( Bens públicos – Cessão de uso RDA 32/482)

Baseado neste entendimento consideramos desnecessária a instrução dos autos com a documentação exigida pela tal norma e Lei Estadual nº 10.845, de 2001, uma vez que tal norma dispõe  sobre alienação de bens.

Desta forma, inexistindo óbices no âmbito que cumpre a esta Comissão opinar, nosso parecer é favorável ao Projeto de Lei n( 354, de 2006. 

a) DONISETE BRAGA -  Relator

Aprovado o parecer do Relator favorável à proposição.

Sala das Comissões, em  24-10-2006

a) CANDIDO VACCAREZZA – Presidente

Cândido Vaccarezza – Roberto Morais – Baleia Rossi – Donisete Braga – Jonas Donizette
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